
Roberto Domas, afirma que o arti-
go incentiva a inadimplência que, 
sustentou, cresceu de 5% para 25% 
este ano. "O artigo propicia o calo-
te institucionalizado", reclamou. 

Técnicos da Fazenda e Justiça 
se reuniram ontem para discutir o 
assunto, mas den- 
tro do governo não 
existe, segundo a 
nota, a intenção de 	CON 
promover altera- 
ções na norma 	QU 
atual com base em 
informações fome- 	ALTERA 
cidas apenas por 
uma das partes en- 	ARTIG 
volvidas. A nota 	 

ta, considerará propostas dos re-
presentantes de estabelecimentos 
de ensino, "desde que fundadas 
em informações detalhadas, preci-
sas e bem documentadas". 

O presidente da Confenen disse 
que já pediu aos 41 mil estabeleci- 

mentos privados 
de ensino que en- 
viem informações 

FENEN 	detalhadas à con- 
federação ou mes-

ER 	mo diretamente ao 
Ministério da Fa-

ÇÃO DE 	zenda. Foi prepara- 
do um formulário 

O 69 	para preenchimen- 
to. Domas defende 

Governo analisa MP das Mensalidades 
Nota de Ministérios da 
Fazenda e da Justiça 
informa que não há 

motivo para mudanças 

BRASÍLIA — O governo está 
discutindo com os estabele-
cimentos de ensino o pro- 

blema da inadimplência no paga-
mento das mensalidades escola-
res, informou ontem nota oficial 
dos Ministérios da Fazenda e da 
Justiça. A nota, contudo, afirmou 
que não há argumentos suficien-
tes por parte das escolas para jus-
tificar alterações na medida provi-
sória sobre mensalidades que está 
em vigor. 

A Confederação Nacional dos 
Estabelecimentos de Ensino 
(Confenen) quer a alteração do 
artigo 69  da MP, que impede a apli-
cação de sanções a alunos inadim-
plentes, como a suspensão de pro-
vas ou retenção de documentos es-
colares. O presidente da Confenen,  

enfatizou, ainda, 
que "apesar de reiterados pedidos 
de informação, o governo não rece-
beu, até o presente, dados que 
possibilitem uma avaliação sólida 
e conclusiva do quadro de inadim-
plência e de sua relação com o dis-
posto no artigo 69  da medida pro-
visória". O governo, conforme a no- 

a possibilidade de 
o aluno ser impedido de assistir 
aula ou até mesmo ter seus docu-
mentos retidos caso o pagamento 
das mensalidades seja atrasado 
por um prazo determinado. 
"Quando 25% da receita da escola 
deixa de entrar, quem sofre são os 
que pagam em dia", disse. 


